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A  FACE OCULTA DO LEVIATÃs gestão 
da informação e transparência 
administrativa

José  M a r i a  J a r d i m

A s reflexões sob re  a 
transparência do Estado 
n o  Brasil encon tram  
espaço particularmente nos anos 

o itenta, no bojo da conjuntura 
política referente aos projetos de 
democratização do país. No marco 
de tais reflexões, o direito  à 
in form ação  e o d ire ito  à p r i­
vacidade  face à ação do Estado 
passam a freqüentar assiduamente o 
discurso político. Tais análises não 
expressara m-se ainda, no entanto, em 
tentativas de formulação de políticas 
públicas na área de informação 
duranteo mesmo período.

Como ente informativo, o Estado 
m oderno configura-se como uma 
das maiores e mais importantes 
fontes de informação, além de 
requisitar uma grande quantidade 
destas para a sua atuação. Seu 
fu n c io n a m e n to  relaciona-se  
diretamente com a sua própria ação 
produtora, receptora, ordenadora 
e disseminadora de informações. 
O objeto de tais ações seria, em 
última instância, o cidadão que, ao 
exercer o acesso à informação

Um  dos pressupostos do Estado 
moderno é a sua visibilidade  
social m ediante a  im plem en­
tação de instrumentos gerenciais de 

controle das informações que p roduz  
e o seu acesso pelo cidadão. A gestão  
da informação configura-se como um  
conjunto de práticas caracterizadas 
pela racionalidade fo rtna l e o projeto  
históricodo Estado contem porâneo. 
No Brasil e dem ais países da América  
Latina, a opacidade informacional do 
Estado expressa um a situação em  que 
este não dispõe de m ecanism os de  
con tro le  sobre seus  e s to q u e s  
informacionais. Por outro lado e em  
con seq ü ên c ia  a so c ie d a d e  n ã o  
controla o Estado. O tem a requer a  
construção de referenciais analíticos, 
a lém  do c o n fro n to  d a s  d iv e r sa s  
experiências históricas envolvendo as 
relações entre gestão da informação  
e a transparência adm inistrativa.

governamental, configura-se como 
su je ito  in fo rm ativo . Isto  é 
particularmente significativo ao se 
considerar as diferentes formas de 
intervenção do Estado na vida 
social. Do ponto de vista do direito 
à informaçãto, deveria o Estado 
comunicar suas atividades c o impacto
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que estas produzem na sociedade à 
qual, por sua vez, teria assegurado, 
por princípio, o livre acesso à tais 
informações.

O grau de dem ocratização do 
Estado encontra, neste aspecto, 
um  d o s  seu s  p re s s u p o s to s  
balizadores: m aior o acesso à 
informação governamental, mais 
dem ocráticas as relações en tre  
Estado e sociedade. A visibilidade 
social do Estado representaria, 
a ssim , um  p ro ce sso  de 
d im ensões políticas, técnicas, 
tecnológicas e culturais, tendo 
com o um dos seus principais 
p ro d u to s  a in fo rm ação  
public izada .

T ra n sp a rê n c ia  a d m in is tra t iv a

nocão  de tra n sp a rê n c ia  
adm in istra tiva  oferece diversas 
leituras. Tomada como um dos 
req u is ito s  de c o n tro le  da 
sociedade sobre o Estado, este 
termo encontra lugar em diversos 
discursos dos atores envolvidos na 
zona de tensão que decorre das 
relações entre Estado e sociedade. 
Espera-se, ao longo deste artigo, 
identificar alguns indicadores que 
carac te rizam  a tran sp arên c ia  
administrativa como manifestação 
do Estado e demanda social.

Embora alguns adm itam  que a 
administração pública deva atuar

imparcialmente, verifica-se que a 
sua organização a tom a facilmente 
perm eável à in te rfe rê n c ia  de 
atores sociais os mais diversos. 
Reside aí o problema da separação 
da esferas p o lítica  e a d m i­
nistrativa, considerando-se que o 
leque de questões sociais tom a a 
administraçao pública m oderna 
incom patível com a noção  de 
neutralidade. A eficiência adm i­
nistrativa já não consistiria  na 
aplicação rígida e imparcial das 
ordens por parte do burocrata, 
mas na sua receptividade aos fins 
sociais e po líticos do sistem a. 
“Num regim e p lu ra lis ta  isto  
implica uma maior flexibilidade da 
ação administrativa e uma mais 
larga d isponib ilidade da b u ro ­
cracia para  a con tra tação  e o 
com prom isso com os diversos 
grupos sociais” (SOUZA, 1991, p.20).

A participação social na form u­
lação de po líticas  p ú b licas  
constituiria, neste sentido, um  
processo inerente à transparência 
in fo rm acional do  E stado . O 
chamado planejam ento partici­
pativo com  c a rá te r  de e m a n ­
cipação social regula e é regulado 
pelo  acesso  do  c id ad ão  à 
informação governam ental. É o 
caso dos fluxos orçam entários 
públicos que, camuflados sob a 
capa co n fid en c ia l  ou se cre ta , 
constituem uma caixa-preta  para 
a sociedade. Por ou tro  lado, o 
fenômeno da politização do social,
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re s u lta n te  de  transfo rm ações 
tecnológicas, econômicas e sociais 
significa uma demarcação mais 
tênue entie Estado e sociedade em 
função da privatização da esfera 
pública e politização da esfera do 
privado. Conforme BOBBIO (1990, 
p. 74) o "Estado Social" é 
entendido “não só no sentido de 
Estado que permeou a sociedade 
mas também no sentido de Estado 
perm eado pela sociedade”. O 
Estado m oderno  responderá  a 
essas mudanças com a criação de 
n o rm a s , re g u la m e n to s  e 
c o n tra to s  q u e  levam  ao 
crescim ento da burocracia numa 
esca la  à q u a l nem  sem p re  
c o rre s p o n d e  o g rau  de  sua 
transparência administrativa.

A s  r a c io n a lid a d e s

T a i s  questões entrecuzam -se 
com  o u tra s , sugeridas pelas 
d iscu ssõ es  em to rn o  da 
racionalidade.

A desvinculação entre a práxis e 
a concepção teórica clássica da 
razão fornecerá  a base para a 
racionalidade característica da 
so c iedade  cap ita lista : a razão 
fo rm al ou fu n c io n a l, q u e  
a sse g u ra  p a ra  a o rg an ização  
burocrática, conforme WEBER, a 
" c a lc u la b ilid a d e  p rec isa  dos 
fatores técnicos” e a “completa 
p re v is ib ilid a d e  de  fu n c io ­

nam ento”. Trata-se da razão que 
c o n s id e ra  o hom em  m ero  
calculador u tilitá rio  de conse­
qüências. Racionalidade formal 
que, conforme Marcuse, é anti- 
crítica e anti-histórica, resultante 
de  um  p ro je to  h is tó r ic o  de  
dominação.

M ostrando-nos que W eber foi 
in te rp e r ta d o  p o r  M arcuse de 
forma relativamente equivocada, 
HABERMAS (1983) questiona  a 
ditadura da racionalidade formal 
ao ap o n ta r a possib ilidade  de 
interação entre o agir racional com 
re sp e ito  a fins e o ag ir 
comunicativo, entre o imperativo 
do trabalho  e o da in teração  
simbólica.

Tanto Marcuse quanto Habermas, 
indicam-nos três aspectos básicos, 
sistematizados por MEDEIROS c 
BRANDÃO (1990):

♦ o reconhecimento dos limites 
da racionalidade formal dada a sua 
p red o m in ân c ia  no  d e se n h o  
moderno da sociedade;

♦ a falência desse  tip o  de 
racionalidade para in form ar a 
construção  de  um a rea lid ad e  
hum ana qualitativam ente d ife­
renciada;

♦ a im p o ss ib ilid a d e  d e  d e ­
finição de um quadro substantivo 
de referência normativa da vida
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h u m an a , fo rm u la d o  e x c lu ­
sivam ente a p a rtir  da raciona­
lidade formal.

A racionalidade formal estaria 
c o n tra p o s ta  à rac io n a lid ad e  
substantiva e à dialética. Estas duas 
ex p ressõ es  de rac io n a lid ad e  
teriam como característica comum 
a p o ss ib ilid a d e  de in form ar 
p ro je to s  de transform ação  
qualitativa da realidade humana: 
o in d iv íd u o , e n q u a n to  a to r 
p o lític o , an co rad o  num a 
rac io n a lid ad e  m últip la  e 
indeterm inada delibera politica­
mente sobre a sua realidade.

B u ro c ra c ia  e In fo rm a çã o

5 5 o b  a perspectiva weberiana, a 
o rg an ização  b u ro crá tica  é 
caracterizada

"por relações de a u to ri­
d a d e  e n tre  p o s iç õ e s  
o rd e n a d a s  s is tem a tica -  
t ic a m e n te  de m odo  
hierárquico , p o r  esferas 
de  c o m p e tê n c ia  c la r a ­
m ente distintas, por um a  
elevada divisão de traba­
lho e um a  precisa  sepa­
ração entre pessoa e cargo 
no  s e n tid o  de que  os 
funcionários e os em pre­
g a d o s  n ã o  p o ssu em , a 
títu lo  pessoal, os recursos 
a d m in is tr a t iv o s ,  dos  
quais devem prestar con­

tas, e não podem  apode­
rar-se do cargo." (WEBER, 
1979, p. 247)

A burocracia constitui-se, assim, 
num tipo de poder, confundindo- 
se com a própria organização ou 
seja, “é um sistema racional em 
que a divisão do trabalho se dá 
racionalmente com vistas a fins. A 
ação racional b u ro crá tica  é a 
coerência da relação de meios e 
fins” (ibid., p. 235). Reconhecendo 
a burocracia como uma função 
necessária num a sociedade de 
massas, WEBER (ibid.) questiona 
porém  o seu dom ínio absoluto 
sobre a sociedade. Neste sentido, 
a ação da burocracia seria racional 
quando lim itada à sua p rópria  
esfera, to rn an d o -se  irracional 
quando atinge outras esferas.

Ao definir a burocracia com o a 
estrutura administrativa de que se 
serve o tipo mais puro de domínio 
legal, WEBER ressalta ainda que as 
funções ad m in is tra tiv as  da 
organ ização  b u ro crá tica  são 
exercidas de modo continuado em 
com base cm documentos escritos.

A a d m in is tra çã o  de um  
cargo m oderno se baseia  
em docum entos escritos  
( ‘os a rq u ivo s’)  p reserva ­
dos em sua fo rm a  original 
ou em  esboço. O quadro  
de fu n c io n á r io s  q u e  
ocupe um  cargo ‘p ú b lico ’, 
ju n ta m e n te  com  os seus
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arquivos de docum entos e 
e x p e d ie n te s , c o n s ti tu e  
um a 'repartição" (WEBER, 
1982, p. 230).

E fetivam ente , algum as das 
características mais com uns na 
ad m in is tração  púb lica  com o 
fu n ç ã o  e organização  form al­
mente estabelecidas são a geração, 
processamento técnico e consulta 
a inform ações registradas num 
suporte material, decorrentes de 
suas atividades. Neste sentido, os 
serviços de gerenciam en to  da 
inform ação arquivística rep re ­
sentariam um aspecto institucio- 
n a liz an te  da adm in is tração  
púb lica . Por o u tro  lado , os 
documentos arquivísiticos por esta 
p roduzidos constitu iriam  uma 
linguagem  que lhe é própria e 
indispensável à sua sobrevivência 
e operações. Dois fenôm enos 
sinalizam , segundo  AMPUDIA 
MELLO (1988, p. 12-13, tradução 
nossa) os p rocessos inform a- 
cionais arquivísticos dentro das 
administrações públicas:

“o p r im e iro  p o d e  d en o ­
m in a r-se  o b je tiv a ç ã o  e 
c o n s is te  em  que a 
inform ação institucional 
se assenta  sem pre sobre 
um  suporte m ateria l 
ao  se g u n d o  fe n ô m e n o  
pode cham ar-se fo rm a li­
zação e consiste em que 
dentro das instituições a

inform ação circula a tra ­
vés de c a n a is  p r e v ia  e 
claram ente estabelecidos, 
in te g r a n d o  re d es  q u e  
unem hierarquicam ente a 
todas e cada uma das partes 
a s  co m p õ em . ( ...)  t a l  
in fo rm ação  o b je tiva d a  
são  os d o c u m e n to s  e 
a r q u iv o s  q u e  d u r a n te  
tantos séculos a  Adm  inis- 
tra ç ã o  P ú b lic a  tem  se  
em penhado em  produzir, 
a ss im  com o  os c a n a is  
fo r m a is  de in fo rm a ç ã o  
são os sistem as internos  
que esta criou para  gerar, 
distribuir e conservar seus 
registros”.

A in form ação  a rq u iv ística  
p roduzida  pela adm in istração  
pública cumpre teoricamente um 
ciclo que envolve a sua produção, 
processamento, uso e estocagem 
em do is co n tex to s  n e c essa ­
riam ente interativos: p rim eira­
mente no ambiente organizacio­
n a l da  sua  p ro d u çã o  e, num  
segundo momento, no marco das 
instituições arquivísiticos respon­
sáveis pela normalização da gestão 
de documentos da administração 
pública bem como pela preser­
vação e acesso ao p a trim ô n io  
docum ental arquivístico p rodu­
zido pelo Estado.

No primeiro cenário, a informação 
arquivística encontra-se relacio­
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nada às solicitações do processo 
decisóriogovernamental (arquivos 
correntes). À medida em que esta 
informação toma-se menos utilizada 
ao longo do processo dcdsório, tende- 
se a eliminá-la ou a conservá-la 
tem p o ra ria m e n te  (arq u ivo s  
intermediários gerenciados pela 
própria administração produtora 
ou pelas instituições arquivísticas). 
Para tal, consideram -se  as 
possibilidades de uso eventual da 
in fo rm ação  pelo  o rgan ism o 
p rodu to r ou a sua condição de 
docum ento de valor permanente. 
À esta configuração chegariam, 
segundo  a UNESCO, 10% dos 
docum entos produzidos (arqui­
vos perm anentes). Constituindo 
os arquivos perm anentes, estes 
docum entos têm sua guarda e 
acesso  p e las  in s titu iç õ e s  
arquivísticas justificados pelo seu 
uso para a pesquisa científica ou 
com o fator de testem unho das 
ações do Estado c garantia de 
direitos dos cidadãos.

As p ossib ilidades de acesso à 
informação governamental pelo 
administrador público e o cidadão 
encontram -se, portanto , d ireta­
m en te  re lac ionadas com o 
c o n ju n to  de  p ráticas d e sen ­
volvidas pela  adm in istração  
pública no decorrer desse ciclo 
informacional.

A  ge s tã o  d a  in fo rm a çã o  

g o v e r n a m e n ta l

perspec tiva  de  p o lítica s  
arquivísticas contemplarem todo 
o ciclo da in form ação  ganha  
contornos teóricos c desdo- braxnen tos 
práticos com a concepção dc gestão 
de documentos, particularmente 
nas administrações públicas dos 
Estados Unidos e Canadá após os 
anos 50.

De acordo com o Dicionário de 
T erm ino log ia  A rquivística do  
Conselho Nacional de Arquivos 
(1988, p. 104) “a g es tão  de 
documentos diz respeito a uma 
área da ad m in is tração  geral 
re lacionada  com a busca  de  
econom ia e eficácia na sua 
produção, uso e destinação final.” 
Com a implementação da gestão 
de docum entos, as instituições 
arquivísticas no rte-am ericanas 
passam a assumir as características 
de organizações responsáveis não 
apenas pela guarda e acesso de 
documentos de valor permanente, 
mas po r todo  o ciclo vital da 
informação arquivística, incluindo 
as suas fases c o rre n te  e 
intermediária.

Paralelamente, a idéia de era da  
inform açãio  é ressa ltada  pela 
emergência de novas tecnologias 
da informação. Estas tecnologias, 
soc ia lm en te  d ifu n d id a s  e
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crescen tem en te  u tilizadas nas 
administrações públicas, produ­
zem  novos parad igm as de 
organização, processo decisório, 
poder central e local e acesso à 
informação pelo cidadão.

Apesar dos benefícios gerados 
pela gestão  de docum en tos , o 
g o v e rn o  d o s  E stados u n id o s  
c r io u , na m e ta d e  d o s anos 
se te n ta , a C om issão  F ed era l 
sobre Fluxo de Papeis em função 
d o s  p ro b le m as  a p re se n ta d o s  
pelos departam entos e agências 
do  governo. Como alternativa à 
s itu a ç ã o  d ia g n o s tic a d a , a 
Com issão sugeriu a adoção da 
G estã o  de R ecu rso s  ln fo r -  
m aciona is  (GRJ), então definida 
como:

"... o planejam ento, geren­
ciam ento, previsão orça­
m e n tá r ia , organização, 
direcionam ento , tre ina ­
m ento  e controle associa­
d o s com  a in fo rm a ç ã o  
governam enta l. O term o  
abrange tanto  a inform a­
ção p o p ria m en te  dita , 
quanto  recursos relacio­
nados, ta is como pessoal, 
re cu rso s  f in a n c e ir o s  e 
te c n o lo g ia ” (CRON1N, 
1990, p. 45).

Emergem a partir dos anos 80, as 
p rá tica s  de  G.R.I., trazen d o  
im p licações  co n ce itu a is  e

operacionais para a gestão  de 
documentos e a sua inserção nos 
sistem as de inform ação gover­
nam en ta l. Pode-se afirm ar, 
p o rta n to , q u e  a g e s tã o  de  
docum entos  e a gestão  de re­
cursos in fo rm a c io n a is  co n sti­
tuem campos do conhecimento e 
conjuntos de práticas operacionais - 
aqui designadas como gestão da  
in form ação  - in trin secam en te  
relacionadas com a racionalidade 
formal e o projeto histórico do 
Estado con tem porâneo . Com o 
experiências históricas, encon- 
tram -se m ais f re q ü e n te m e n te  
reconhecidas no âmbito do Estado 
dem ocrático das cham adas so ­
ciedades pós-industriais.

In fo rm a ç ã o , s e g r e d o  e 

t r a n s p a r ê n c ia

w EBER resssalta  “os m eios 
especificam ente m odernos de 
comunicações como fundamentais 
para  o E stado m oderno" 
(ibid.,p.250), fornecendo, neste 
sentido, as bases para as análises 
posteriores sobre a informação no 
processo decisório no âmbito das 
burocracias. Esta perspectiva toca, 
inclusive, a discussão sobre o grau 
de transparência informacional do 
E stado ao afirm ar q u e  “toda  
b u rocrac ia  busca a u m e n ta r  a 
su p e rio rid a d e  dos q u e  são 
profissionalm ente inform ados, 
m an ten d o  secre to s  seus
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conhecimentos e intenções ... O 
co n ce ito  de seg redo  oficial é 
invenção específica da burocracia 
e nad a  é tão  fana ticam en te  
definido pela burocracia quanto 
esta atitude”(ibid.; p.252).

Com o observa BOBBIO (ibid., 
p.87), o princípio da publicidade 
das ações de quem  detém  um 
p o d e r  p ú b lico  e n c o n tra  um a 
re fe rên c ia  h istó rica  cm Kant 
q u a n d o  este  considera  com o 
“fórmula transcendental do direito 
público”o princípio segundo o 
qual “todas as ações relativas ao 
d ire ito  de ou tros hom ens cuja 
máxima não é conciliável com a 
publicidade são injustas”.

Se na monarquia de direito divino 
a invisibilidade do poder real é 
um a exigência, no  Estado 
m o d ern o  o seg redo  é, po r 
princípio, legitimado apenas nos 
casos exepcionais, legalm ente 
previstos. No en tan to , assinala 
ALMINO (1986, p. 106) “por mais 
amplas e abertas que sejam ou 
venham  a ser as discussões no 
interior do Estado e por mais que 
estas possam refletir o que ocorre 
na soc iedade, um a certa  
desconfinaça mútua, inerente ao 
p ró p rio  p rocesso  dec isó rio  
hierarquizado e à visão do Estado 
como concentrador do poder, faz 
com que erija uma barreira entre 
Estado c sociedade no plano da 
informação”.

O segredo impediria um controle 
m ais efetivo  p o r  p a rte  da 
sociedade sobre seus governantes, 
constituindo uma forma de evitar 
o julgamento, preservando, assim, 
o lugar do poder. “Cria-se uma 
rea lid ad e  esco n d id a  e o u tra  
aparente. Tendo acesso apenas a 
esta última, a sociedade é mantida 
na igno rânc ia  de  p ro cesso s  
dec isó rio s  que  lhe d izem  
respeito”(ibid.). BOBBIO (1990, p. 
97) aponta também para os limites 
da transparência ao afirmar que “a 
vitória do poder visível sobre o 
poder invisível jamais se completa: 
o p o d e r invisível re s is te  aos 
avanços do  p o d e r  visível, 
inventando sempre novos modos 
de se esconder, de ver sem ser 
visto”.

Um outro aspecto, portanto, que 
permeia tal discussão é o conceito 
de controle. Sob a perspectiva das 
teorias administrativas, produtos 
da racionalidade formal, a razão de 
ser do c o n tro le  é g a ra n tir  a 
concretização de expectativas com 
respeito a acontecimentos futuros. 
C onform e HAMPTOM ap u d  
MARTINS (1989, p.83). “controlar 
significa obter informações sobre 
o d esem p en h o  e com  elas 
rea lim en ta r os to m ad o res  de 
decisões de forma que possam  
comparar o resultados reais com 
os planejados e decidir o que fazer 
com respeito  às d iscrepãncias 
observadas”. Assim, o excesso de
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controle poderia significar perda 
de autonomia e comportamentos 
disfuncionais. Reconhecendo as 
conotações negativas que a idéia 
de con tro le  envolve, MARTINS 
(1989, p-83) ressa lta  que 
dem ocracia e controle não são 
termos antitéticos, sobretudo no 
que se refere aos mecanismos de 
controle do Estado sobre si mesmo 
e da sociedade sobre o Estado.

“Como a firm ava  Montes- 
qu ieu , todo  a quele  que  
d e te m  p o d e r  ten d e  a 
abusar dele e assim proce­
derá enquanto não encon­
trar limites. As instituições 
c a ra c te r ís tic a s  da  v ida  
republicana fo ram  criadas 
justam ente  para estabele­
cer esses lim ites e colocar 
à d isp o siçã o  do povo  
in strum en tos adequados  
ao co n tro le  do p o d er  
político”.

Um dos in s tru m e n to s  mais 
recentes de controle do Estado 
pe la  so c ied ad e  é o d ire ito  à 
informação governamental. O 
princípio do direito ã informação 
governamental acha-se legalmente 
ex p resso  em países com o a 
Finlândia (1951), Estados Unidos 
(1966), D inam arca c N oruega 
(1970), França, Holanda e Espanha 
(1978), Austrália e Canadá (1982). 
No Brasil, o direito à informação

governamental é garantido pela 
Constituição de 1988 e a Lei de 
Arquivos 1. Ainda não regulamen­
tados estes mecanismos legais, o 
cidadão esbarra, porém, em outros 
obstáculos. Esta situação pode ser 
ilustrada com a pesquisa realizada 
por técnicos da Divisão de Pré- 
Arquivo do Arquivo Nacional cm 
1989, abrangendo 309 depósitos 
de documentos em 48 órgãos da 
administração federal direta nas 
cidades do Rio de janeiro e em 
Brasília. Os resultados indicaram 
a existência de 106.405 m etros 
lineares nestes óigãos, do período 
de 1754 a 1989, sendo 62.206 
metros lineares no Rio de Janeiro 
e 44.109 em Brasília. Apenas 11% 
dos óigãos possibilitavam o acesso 
público às informações sob sua 
guarda. A tualm ente o Arquivo 
Nacional armazena cerca de 26 
quilômetros no Rio de Janeiro e 
14 quilômetros em Brasília, dos 
quais g ran d e  p a rte  a in d a  
inacessíveis ao c idadão . Esta 
s ituação  d e te c ta d a  no  p lan o  
federal e ainda persistente, tende 
a reproduzir-se, cm m enor escala, 
nos planos estadual e municipal. 
Observa-se, portanto, que o ciclo 
da inform ação arquiv ística  na 
administração púbica brasileira 
encon tra-se  p ro fu n d a m e n te  
comprometido.

N este q u ad ro , os e s to q u e s  
in fo rm acionais dos arqu ivos

1 - Ver Lei 8.159 de 9 de janeiro de 1991 que dispõe sobre a política nacional de arqui­
vos públivos e privados c dá outras providências.
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p ú b lico s  tendem  a ser 
considerados como parte de uma 
memória coletiva tomada como 
p rodu to  e não como processo. 
Esta memória arqueologizável é 
frequentemente identificada sob a 
noção  de p a tr im ô n io  d o cu ­
m enta l arquivistico. Os arquivos 
públicos, via de regra, promovem 
a monumentalização2 dos docu­
m en to s  que  com põem  seus 
acervos m ed ian te  ações que 
favorecem  a recu p eração  e 
d ivu lgação  de de te rm in ad as  
inform ações em detrim ento  de 
outras. É o caso, por exemplo, da 
elaboração  de detalhados ins­
tru m en to s  de recuperação  de 
informações sobre um pequeno 
segmento do acervo em detrimen­
to de um controle intelectual mais 
g lobal sob re  o c o n ju n to  dos 
fundos documentais. Além disso, 
tais instrum entos apresentam-se 
com freqüência pouco amigáveis ao 
usuário da informação seja este o 
pesquisador cientifico ou o cidadão 
comum na busca pela comprovação 
dos seus direitos.

Os acervos dos arquivos públicos 
sinalizam, portanto, um processo 
de constituição de um patrimônio 
docum ental que resulta e, em 
alguns casos, ressalta a opacidade 
informacional do listado. Por outro

lado , priv ileg iam  a sua 
tra n sp a rên c ia  in fo rm a c io n a l  
m ed ian te  escassos c o n ju n to s  
docum entais que , m onum en- 
talizados, são disponibilizados para 
o cidadão. E o fazem sob a 
perspectiva de exercitarem uma 
função pública tomada como neutra 
a partir de práticas informacionais 
que tendem a ser consideradas não 
menos neutras por um dos seus 
principais agentes: o profissional da 
informação3.

In fo rm a çã o  e E stad o  na  

A m é rica  Latin a

N a Am érica L atina, a 
precariedade organizacional dos 
arquivos públicos e o uso social 
in c ip ie n te  da in fo rm ação  
governam en ta l expressam  a 
trajetória de suas administrações 
púb licas bem  com o suas 
condições políticas, econômicas e 
sociais. Os a rqu ivos p ú b lico s  
la tino -am ericanos in s ti tu c io ­
nalizaram-se como resultado de 
um processo de independência 
que levou à formação dos Estados 
m odernos na reg ião . Foram  
considerados arquivos históricos, 
repositórios de uma memória tida 
com o forjadora da id en tid ad e  
nacional emcigente. Isto implicou

2 - Nos termos sugeridos por LE GOFF (198-4) o documento monumentalizado tem 
por características uma intcncionalidadc em evocar o passado.
} - Considera-se, neste artigo, como profissional da Inform ação aquele  que atua 
cm  um a ou  m ais etapas do  ciclo da Inform açao arqulvístlca, cm  seus d iferen tes 
níveis dc  gerenciam ento , seja arquivista ou não.
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no desenvolvimento de arquivos 
públicos e serviços arquivísticos 
periferizados  na adm inistração 
pública, incapazes de fornecer 
inform ações suficientes para a 
pesquisa científica e tecnológica e 
à sociedade como um todo.

De maneira geral, as instituições 
a rq u iv ísticas  púb licas la tino - 
americanas apresentam  caracte­
rísticas comuns no que se refere à 
sua a tu ação . T ratam -se de 
o rgan izaçõ es  vo ltadas quase  
exclusivamente para a guarda e 
acesso  de d o cu m en to s  consi­
d e ra d o s , sem  parâm etro s  
c ien tífico s , com o de valor 
histórico, ignorando a gestão de 
docum entos. Estes, por sua vez, 
tendem  a ser acum ulados sem 
c rité r io s  ju n to  aos serviços 
arquivísticos da adm inistração 
pública, dada a inexistência de 
program as de avaliação, elim i­
nação  e reco lh im en to  de 
docum entos aos arquivos públi­
cos. Seja nestas instituições ou nos 
demais setores da administração 
pública, a ausência de padrões de 
gerenciam ento  da informação, 
somada às limitações de recursos 
hum anos, m ateriais e tecnoló­
gicos, resulta cm deficiências no 
processam ento técnico. Ao não 
desenvo lverem  a in te ração  
inerente ao controle do ciclo da 
informação arquivística, tanto os 
arquivos públicos como os demais 
serviços arquivísticos da adm i­
nistração pública desvinculam-se

do processo político-decisório  
governamental. Por outro lado, as 
res triçõ es  de c o n su lta  e as 
cond ições de acesso  físico  c 
intelectual dos arquivos limitam 
consideravelmente e sua utilização 
pelo adm inistrador público e o 
cidadão.

C onform e AMPUDIA MELLO 
(1988, p. 39, tradução nossa),

"A d isp e r sã o  e a 
debilidade das estruturas  
a rq u iv ís tica s , re su lta m  
sin tom áticas da  feu d a li-  
zaçào da  adm in istração  
p ú b lic a , d iv id id a  em  
núcleos de in flu ê n c ia  e 
p o d e r  que, em  g r a n d e  
p a r te , se b a s e ia m  no  
c o n tro le  p r iv a d o  d a  
in fo r m a ç ã o  g o v e r n a ­
m enta l; p o r  ou tro  lado, 
sob a beterogeneidade e 
improvisação das técnicas 
a r q u iv ís t ic a s , p o d e -se  
destacar a subordinação  
d a s  fu n ç õ e s  p ú b lic a s  a 
in te re sse s  s u b je t iv o s  
daqueles que as exercem, 
que determ inam , segundo  
sua conven iência , com o  
d e v em  in te g ra r -se  os  
registros de sua  gestão: 
por sua vez, a m arginali- 
zaçào e m enosprezo das  
áreas arquivísticas, consi­
d e r a d a s  re c e p tá c u lo  
n a tu r a l  de  tu d o  que  é 
inútil, resultam  ilustra ti­
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vos do próprio descrédito 
do sentim ento  institucio­
na l da a tiv idade governa­
m e n ta l.. .  em  o u tro  e x ­
tremo, a fa lta  de contro­
le sobre os docu m en to s  
o fic ia is  que fr e q u e n te ­
m e n te  sã o  o b je to  de  
apropriação por parte dos 
fu n c io n á r io s  g o v e rn a ­
m e n ta is , c o n s t i tu i  um  
reflexo f ie l  da  tendência a 
d e s v ir tu a r  o c a r á te r  
p ú b lic o  d a  a d m in is tr a ­
ção, de cujo patrim ônio  os 
a r q u iv o s  são  p a r te  
fu n d a m e n ta l" .

A transparência informacional do 
Estado, expressa no discurso da Lei, 
é superada  pela opacidade  
inform acional da administração 
pública, fenômeno historicamente 
associado ao projeto de Estado 
sustentado no Brasil e demais países 
latino-americanos. Tal projeto tem 
favorecido um  Estado que 
sistematicamente negligencia os 
isntercsses das sociedades às quais 
caberia servir. No caso brasileiro, 
trata-se de um Estado marcado pela 
centralizaçao  e au toritarism o, 
acolhendo nichos de modernização 
sem ser completamente moderno 
nem autenticamente republicano, 
coex istindo  em seu in te rio r 
d iferen tes p rincíp ios de 
estruturação - o patrimonial e o 
burocrático . Neste quadro, 
configura-se uma situação em que:

« o Estado não  contro la  a si 
m esm o, o que se expressa  na 
fragilidade da m aior p a rte  de 
suas e s tru tu ra s  c re c u rso s  
informacionais e na ausência de 
políticas de informação;

« p o r  o u tro  lad o  e em c o n ­
se q ü ê n c ia , a s o c ie d a d e  n ã o  
co n tro la  o E s ta d o , d a d a s  as 
escassas p o s s ib ilid a d e s  de  
acesso  à in fo rm a ç ã o  g o v e r­
namental.

In co n c lu sõ e s

C o m o  pudem os verificar, os 
laços que vinculam a gestão da 
inform ação gov ern am en ta l à 
tran sp a rên c ia  ad m in is tra tiv a  
permitem diversas abordagens. Os 
olhares sobre o tema envolvem 
desde  aspec to s  teó rico s- 
operacionais até a construção de 
quadros referenciais teóricos que 
ampliem os limites das análises 
mais freqüentes. Neste sentido, a 
literatura a respeito mostra-se ainda 
incip ien te , p riv ileg iando  um a 
perspectiva muitas vezes tecnidsta. A 
busca por novos parâmetros de análise 
pressupõe um esforço de investigação 
interdisciplinar que ilumine novos 
caminhos nos planos teóricos e 
empíricos.

Uma das alternativas possíveis 
envolve a q u es tão  da ra c io ­
nalidade, com preendia em  sua
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m ultip lic idade conceituai, de 
modo a favorecer a construção de 
referenciais analíticos. Por outro 
lado , ao reconhecer-se  que a 
g estão  da inform ação  não 
constitue um campo de saber e 
um  c o n ju n to  de  operações 
dotadas de neutralidade, sugere- 
se a sua p rob lem atização  
enquanto processos não apenas 
técn icos ou tecnológicos mas 
também políticos.

A transparência administrativa do 
Estado merece ser incluída como 
objeto dessas possibilidades de 
análise, sobretudo  ao confron­
tarmos suas relações com a teoria 
e práticas de gestão da informação 
em ex p eriên c ias  h istó ricas 
d iversas. Tais experiênc ias 
m ostram , com o no  caso dos 
E stados a u to ritá rio s , que  o 
c o n tro le  da p ro d u ção , uso  e 
d es tin ação  da inform ação  re ­
g istrada não leva como conse­
qüência imediata à transparência 
ad m in is tra tiv a . Mesmo nos 
Estados dem ocráticos, em que 
m edida a transparência  adm i­
nistrativa é capaz de relativizar os 
dom ínios da burocracia estatal 
sobre a sociedade?

Mas, afinal, o que vem a ser esta 
transparência informacional à qual 
se atribui um valor de mediação 
en tre  Estado e sociedade? Um 
discurso  in stitu ído  a partir da 
buroeratização não só do Estado

com o da so c ied ad e  c o n te m ­
porâneos? Uma espécie de saber 
instituinte capaz de favorecer a 
emancipação social? Produto de 
uma racionalidade instrumental, 
como a gestão da informação seria 
reguladora e regulada po r uma 
ação em ancipatória de transpa­
rência informacional? C onside­
radas as diversas respostas que tais 
questões podem vir a oferecer, a 
transparência in form acional c 
entendida aqui como um território 
para o qual confluem  práticas 
inform acionais do Estado e da 
sociedade. Território, por sua vez, 
construído e demarcado por essas 
mesmas práticas. A opacidade infor­
m acional da Estado sinaliza, ao 
contrário, um hiato entre este a a 
sociedade, configurando-se como 
processo  e p ro d u to  das 
características de geração e uso da 
informação pelos diversos atores 
aí envolv idos com o o a d m i­
nistrador público, o profissional 
da informação e o cidadão. Trata- 
se, como tal, de uma arena de 
tensão e distensão ordenada na 
base do  con flito  e do  jogo  
democrático. Qualquer projeto de 
reform a do  Estado inc lu i, 
portanto, esta problemática na sua 
pauta de prioridades.

Face a estas q u es tõ es , com o 
visualizar a gestão da informação  
em suas d im ensões teóricas e 
operacionais? Indagações desse 
teor merecem ser investigadas,
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considerando distintas experiên­
cias da gestão da informação como 
possíveis expressões do Estado 
social e d em ocrático  em 
so c ied ad es  de cap ita lism o 
avançado e as experiências em 
cu rso  em  países de terce iro  
mundo. Neste momento, porém, 
o próprio conceito de gestão da 
in fo rm ação  encon tra-se  em 
c o n s ta n te  c o n fro n to  com as 
dem andas impostas pelas novas 
tecn o lo g ia s  à p ro d u ção  e 
c ircu lação  da inform ação  no 
âmbito do estado e seu uso social.

Neste quadro, a organização, o 
registro da informação e o próprio 
processo decisório governamental 
vêm se alterando em função da 
vertig inosa inform atização do 
Estado e da sociedade. Nunca 
te rão  ido  tão longe as 
possibilidades de visibilidade e 
tam bém  de inv isib ilidade  do 
Estado. Mais uma vez colocam-se 
os desafios para que se assegure a 
sociedade como garante do Estado 
e não o contrário.
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m ediante la implementación de 
in s tru m e n to s  g e re n c ia le s  de 
control de las informaciones y el 
acceso a las mismas, por parte dei 
c iu d a d a n o . La g es tió n  de  la 
información se configura como 
un conjunto de prácticas carac­
terizadas p o r  su racionalidad  
formal y el proyecto historico dei 
Estado contemporâneo. En Brasil 
y en el resto de Latinoamérica, 
la fa lta  de tra n sp a rê n c ia  dei 
Estado ex-presa una situación en 
q u e  é s te  no  d isp o n e  de 
mecanismos de control sobre sus 
stocks de información. Por otro 
lad o , y en c o n sec u e n c ia , la 
sociedad no controla al Estado. 
El tema requiere la construcción 
de  re fe re n c ia le s  a n a lític o s , 
adem ás dei c o n fro n to  de las 
diversas experiencias históricas y 
las relaciones entre la gestión de 
la in fo rm ac ió n  con la tra n s ­
parência administrativa.

information it produces, as well 
as its access by th e  C itizen. 
Information m anagement is a set 
o f p rac tices  ch a ra c te r iz e d  by 
form al ra t io n a lity  an d  lh e  
h is to ric a l p ro je c t  o f  the  
contem porary State. In Brazil, as 
well as in o ther Latin-American 
c o u n tr ie s , th e  lack o f S tate 
information transparency expres­
ses a situation in which the State 
does no t have m echanism s to 
control its information stocks. On 
the o ther hand, and as a result, 
socicty  do es  n o t c o n tro l the  
State. The subject requires the 
construction ofanalytical frames 
o f re fe re n c e , as w ell as th e  
comparison of various historical 
e x p e rie n c e s  in v o lv in g  th e  
relationships betw een inform a­
tion  m an ag em en t and  adm i- 
nistrative transparency..

A b strac t

THE HIDDEN FACE OF 
LEVIATHAN: INFORMATION 
MANAGEMENT AND 
ADMINISTRATIVE TRANSPARENCY

O ne of the assum ptions of the 
m o d ern  State is its social 
tra n sp a re n c y  th ro u g h  the  
im plem entation of management 
to o ls  fo r the  c o n tro l o f the
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